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RESOLVE:

Art. 1º  TORNAR PÚBLICO o  Projeto de Lei Complementar e a correpondente exposição de motivos constantes do Anexo Único deste Ato (art.
257,  caput , do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco - Resolução TJPE 84/1996).

Art. 2º  ESCLARECER que , a partir da presente publicação, passará a fluir prazo de 5 (cinco) dias, para emendas (art. 257,  caput , do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco - Resolução TJPE 84/1996).

Art. 3º  DETERMINAR que, f indo o prazo assinalado no art. 257,  caput , do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Pernambuco, com ou
sem apresentação de emendas, a Secretaria Judiciária encaminhe o Projeto à Comissão de Legislação e Organização Judiciária para parecer
(art. 257,  § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco - Resolução TJPE 84/1996).

Publique-se e cumpra-se.

Recife-PE, 28 de março de 2014.

Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves

Presidente

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

EMENTA : Altera a  Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007, publicada no Diário Oficial de 22 de novembro de 2007, que d ispõe
sobre o Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A  Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 –  Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco,  passa a
vigorar com as seguintes alterações:

" Art. 1º  O território do Estado de Pernambuco, para os fins da administração do Poder Judiciário estadual, divide-se em regiões, circunscrições,
comarcas, comarcas integradas, termos e distritos judiciários. (NR)

Art. 7º  .......................................................................................................................

§1º As varas poderão ser subdivididas em seções, conforme dispuser o regulamento específico (NR).

Art. 17.  O Tribunal de Justiça, com sede na Comarca da Capital e jurisdição em todo o território estadual, compõe-se de 52 (cinquenta e dois)
Desembargadores. (NR)

Art. 22   .   O Tribunal de Justiça funcionará descentralizadamente, por meio de Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do
jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo, conforme dispuser o seu Regimento Interno. (NR)

Parágrafo único. A sede, o território de jurisdição, a competência e a forma de funcionamento das Câmaras regionais serão definidos no
Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Art. 23.  O Tribunal de Justiça poderá, em caráter excepcional e quando o acúmulo de processos o exigir, instituir Câmaras Extraordinárias,
integradas por Desembargadores, no exercício cumulativo das suas regulares funções, conforme dispuser o Regimento Interno. (NR)

Art. 73.  .........................................................................................................................

Parágrafo único.  As centrais serão coordenadas e compostas por juízes de qualquer entrância, designados pelo Presidente do Tribunal de
Justiça, que atuarão, preferencialmente, no exercício cumulativo das suas funções regulares. (NR)

Art. 74.  ..................................................................................................

IV -  as de agilização processual, com competência e jurisdição plena, em regime de mutirão, para demandas especiais ou relacionadas ao
cumprimento de Metas do Poder Judiciário, na forma de Resolução do Tribunal de Justiça.

Art. 78-A.  Compete às Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais:

I -  processar e julgar as ações de execução de títulos extrajudiciais de natureza cível, salvo as de competência de varas especializadas;

II – processar e julgar os embargos do devedor, embargos de terceiro, cautelares, processos incidentes e incidentes processuais relacionados
às execuções de títulos extrajudiciais de sua competência.

Art. 166-A.  As Varas Cíveis e as  Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital  subdividir-se-ão em duas seções, denominadas de
Seção A e Seção B.

§1º  As Seções A e B funcionarão vinculadas a Secretaria única.

§2º  Cada Seção contará com um juiz titular e com equipes de apoio administrativo e de assessoramento próprias.

§3º  A coordenação administrativa da Vara será exercida pelo juiz mais antigo na unidade ou, havendo empate, pelo juiz mais antigo na entrância,
salvo deliberação em sentido diverso do Conselho Superior da Magistratura.
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§4º  A Seção A funcionará das 07 às 13 horas e a Seção B das 13 às 19 horas, garantido o atendimento aos advogados, às partes e ao público
em dois turnos ininterruptamente e em relação aos processos vinculados a ambas as seções.

Art. 180 .  Ficam criados, com as respectivas Secretarias, na Comarca da Capital:

......................................................................................................................................  III -  as  13ª e 14ª Varas de Família e Registro Civil (NR);

...............................................................................................................................

XIII -  a Central de Agilização Processual, com jurisdição em todo o território do Recife e da Região Metropolitana;

XIV -  as  1ª e 2ª Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital.

Art. 181.  Ficam criados, na segunda entrância, com as respectivas Secretarias:

..............................................................................................................

XI -  Na Comarca de Caruaru:

..............................................................................................................

g)  a Central de Agilização Processual, com jurisdição no interior do Estado de Pernambuco, conforme dispuser regulamento.

..............................................................................................................

XXVII -  Na Comarca de Petrolina:

..............................................................................................................

e)  a Central de Agilização Processual, com jurisdição no interior do Estado de Pernambuco, conforme dispuser regulamento.

Art. 189-A . Os atuais juízes titulares das Varas Cíveis da Capital titularizar-se-ão em uma das seções da respectiva Vara, à sua escolha.

Art. 189-B.  Ficam criados 34 cargos de Juiz de Direito de  3ª entrância titular de seção de Vara Cível da Capital e 2  cargos de Juiz de Direito
de  3ª entrância titular de seção de  Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital.

Art. 189-C.  Ficam extintos, na vacância, 36 cargos de Juiz de Direito substituto da Capital .

Art. 190.  ......................................................................................................................

§3º  E xcepcional e provisoriamente,  as  funções gratificadas de assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM, das unidades criadas e
ainda não instaladas poderão ser alocadas nas Centrais de Agilização Processual.

Art. 199-A.  O preenchimento das 50ª (qüinquagésima), 51ª (quinquagésima primeira) e 52ª (quinquagésima segunda) vagas da composição do
Tribunal de Justiça, previstas no art. 17 desta Lei Complementar, dar-se-á a partir de 1º de janeiro de 2015.

Art. 199-C.  O funcionamento descentralizado do Tribunal de Justiça previsto no artigo 24 desta Lei Complementar iniciar-se-á a partir de  Câmara
Regional sediada na Comarca de Caruaru”.

Art. 2º  Para atender à  Central de Agilização Processual da Comarca da Capital, e a ela vinculadas, ficam criadas 12 funções gratificadas de
assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM.

Art. 3º  Para atender à  Central de Agilização Processual da Comarca de Caruaru, e a ela vinculadas, ficam criadas 05 funções gratificadas de
assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM.

Art. 4º  Para atender à  Central de Agilização Processual da Comarca de Petrolina, e a ela vinculadas, ficam criadas 05 funções gratificadas de
assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM.

Art. 5º  Para atender às Seções das  Varas Cíveis e das  Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital ficam criadas as seguintes
funções gratificadas:

I – 72 (setenta e duas) funções gratificadas de assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM;

II – 72 (setenta e duas) funções gratificadas de chefe de secretaria adjunto, sigla FGCSJ-2.

Art. 6º  O valor da função  gratificada de chefe de secretaria adjunto, sigla FGCSJ-2, corresponderá a 70% do valor da gratificação de chefe
de secretaria, sigla FGCSJ-1.
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Art. 7º  Para atender ao  funcionamento descentralizado do Tribunal de Justiça, através de Câmaras Regionais, ficam criados os seguintes cargos
e funções gratificadas:

I - 06 cargos de Desembargador;

II - Vinte e quatro cargos de Assessor Técnico Judiciário, sigla PJC-II;

III - Seis cargos de Secretário de Desembargador, sigla PJC-IV;

IV - Seis cargos de Chefe de Gabinete, sigla PJC-IV;

V -  vinte e quatro funções gratificadas de representação de gabinete, sigla RG;

VI - duas funções gratificadas de unidade de controle, FGJ-2;

VII - duas funções gratificadas de secretário de sessões, FGJ-1.

Art. 8º  A Presidência do Tribunal de Justiça editará ato disciplinando a redistribuição dos processos em curso entre as seções das Varas Cíveis
da Capital e para as Varas de Execução de Título Executivo Extrajudicial da Capital.

Art. 9º  Os Anexos I, II e III da Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 – Código de Organização Judiciária do Estado e Pernambuco
passam a vigorar com as alterações desta Lei Complementar.

Art. 10  Aplicam-se aos cargos e funções criados em decorrência desta Lei Complementar, bem como a quaisquer outras despesas diretas ou
indiretas, as disposições dos arts. 194 e 197 da Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 – Código de Organização Judiciária
do Estado de Pernambuco.

Art. 11.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta de dotação orçamentária própria do Poder Judiciário
do Estado de Pernambuco.

Art. 12.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13.  Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Complementar procura alterar  a  Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007, publicada no Diário Oficial de 22 de
novembro de 2007, que d ispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco,

Com o objetivo precípuo de possibilitar o funcionamento  descentralizado do Tribunal de Justiça, através de Câmara regional, p ropõe-se,
inicialmente, a alteração dos artigos 1º, 17 e 22  do Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco.

No Estado Democrático de Direito, o acesso à justiça constitui direito social fundamental do cidadão, vindo a configurar requisito imprescindível
à garantia dos direitos proclamados e assegurados pela ordem jurídica.

No esforço de superar os multifacetados obstáculos ao acesso à justiça, as normas de Organização e Divisão Judiciária assumem especial e
decisivo relevo, porquanto elas têm o potencial de aproximar o juiz do jurisdicionado, de reduzir o custo do processo e de facilitar a defesa do
Direito em juízo.

Neste particular, ainda atuais as observações de Pimenta Bueno sobre os convenientes de uma adequada divisão judiciária :  “ Se se houvesse de
apreciar somente uma das faces da divisão judiciaria, teriamos que a perfeição fôra de fazer a autoridade do juiz presente em todas as localidades,
ao alcance de todos, sem delongas, sem dispendio, sem sacrifícios de viagens que onerão e inutilisão os recursos legaes, mormente em relação
aos pobres” (Pimenta Bueno in Direito Publico Brazileiro e Analyse da Constituição do império, ed. 1857, p 343) .

Com essa percepção, o legislador constituinte derivado, pela via da Emenda nº. 45, de 08 de dezembro de 2004, traçou a diretriz normativa da
descentralização do segundo grau de jurisdição, prevendo, no artigo 125, §6º, da Constituição Federal, que o Tribunal de Justiça poderá constituir
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.

Tem-se, assim, que a Constituição Federal fixou uma linha diretora, programática, para o Estado e para o legislador ordinário, voltada ao
compromisso político e administrativo de facilitar o acesso do homem do interior aos tribunais, tradicionalmente sediados nas capitais.

Significativo reter que a descentralização do segundo grau, enquanto orientação social democrática, é uma aspiração antiga da intelectualidade
brasileira. O anteprojeto constitucional, elaborado pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, instituída pelo Decreto n. 91450, de 18
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de julho de 1985, presidida por AFONSO ARINOS DE MELO FRANCO e integrada por personalidades como JOSÉ AFONSO DA SILVA, JOSÉ
PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE, JOSÉ SAULO RAMOS, LUÍS PINTO FERREIRA, EVARISTO DE MORAES FILHO, MIGUEL REALE, MIGUEL
REALE JÚNIOR, GILBERTO FREYRE, PAULO BROSSARD DE SOUZA PINTO, entre outros, propunha a criação de tribunais com sede fora
das capitais (art. 95, I, do chamado anteprojeto de Constituição de Afonso Arinos).

Cesar Augusto Mimoso Ruiz Abreu,  Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em defesa do modelo da  Câmara
Especial Regional catarinense,  obtempera:  “ A descentralização dos Tribunais, pela via da instalação de Câmaras Regionais, atenderia
a múltiplos objetivos :   manteria os processos nas regiões judiciárias compreendidas pelo órgão julgador recursal; facilitaria o
trabalho dos advogados, que não precisariam se deslocar à Capital, percorrendo distâncias superiores a 600km para acompanharem
o julgamento ou proferirem sustentação oral; permitiria a presença das partes às sessões, sem ônus adicionais; tornaria a Justiça de
segundo grau mais próxima do cidadão e a gestão judiciária mais racional e menos burocratizada; geraria maior economia aos cofres
públicos; cumpriria a exigência de maior celeridade na outorga da prestação jurisdicional ”  ( Disponível em: <jus.com.br/artigos/13697>.
Acesso em: 18 fev. 2014).

Por seu turno, o Desembargador José Renato Nalini, eminente Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, defende que “ A
intenção do constituinte reformador é clara: não apenas tornar a Justiça de segundo grau mais próxima da cidadania, mas prestigiar
a ideia de descentralização como forma racional de gestão do funcionamento dessa prestação estatal. ”  E acrescenta: “ A instalação
de Câmaras Regionais atenderia a múltiplos objetivos. Os processos submetidos à segunda instância de julgamento — os recursos
— permaneceriam nas sedes regionais. Os advogados não precisariam vir a São Paulo para sustentar oralmente. Mesmo as partes,
como quer o constituinte, poderiam assistir ao julgamento na própria cidade ou em outra cidade próxima. ”  Continua S. Exa.:  “ A
descentralização ainda permitiria uma gestão menos complexa do Tribunal de Justiça, com delegação da burocracia a sedes regionais
”  (artigo: Descentralização do TJ-SP é a medida mais racional).

Nessa perspectiva, o presente Projeto procura criar as condições para o  funcionamento  descentralizado do Tribunal de Justiça de Pernambuco,
através de Câmaras regionais, visando, mais particularmente, democratizar o acesso à justiça dos jurisdicionados das regiões do interior o Estado,
permitindo uma maior aproximação entre o Tribunal de Justiça e o povo daquelas localidades, destinatário primário da prestação jurisdicional,
com evidente ganho de eficiência quanto à facilitação do exercício do direito - igualmente fundamental - de revisão das decisões judiciais. Haverá,
ainda, maior celeridade na tramitação dos recursos submetidos à consideração da segunda instância no que tange aos processos originários
dessas regiões.

Consigne-se que os advogados não precisariam se deslocar à Capital, percorrendo distâncias superiores a 800 km para acompanharem o
julgamento ou proferirem sustentação oral. Restará, por outro lado, facilitada a presença das partes às sessões. Não se olvide que, com a
descentralização, pela via das Câmaras regionais, o acesso à instância revisora passará a ser uma possibilidade efetiva para muitos, até então
excluídos do acesso ao segundo grau de jurisdição. Além disso, o Tribunal de Justiça, enquanto órgão de cúpula do Poder Judiciário estadual,
terá sua autoridade institucional – administrativa, funcional e hierárquica - presente no interior do Estado.

Anote-se, com especial relevo, que o s avanços tecnológicos, com a criação de um ambiente virtual a partir da junção de recursos da informática
e de telecomunicações, e suas infinitas possibilidades de aproximação de fronteiras físicas e de supressão de distâncias, ainda está muito longe
de cumprir esses desideratos, notadamente em relação às pessoas mais humildes e desassistidas.

A instalação de uma Câmara regional com jurisdição sobre as Comarcas do Agreste, por exemplo, atenderá a uma população de  2.322.485
milhões de jurisdicionados e absorverá um estoque de 3.809 recursos, com uma distribuição anual de 4.693 (dados de 2013) recursos, significando
afirmar que anualmente cada desembargador receberá 1.564 novos recursos. Há que se considerar, nesta análise estatística, que o número de
recursos distribuídos relativos à região do agreste tem evoluído ano a ano.  Pontue-se, ainda, que as regras de experiência autorizam afirmar
que a taxa de recorribilidade crescerá com a descentralização. Por certo, há uma demanda contida e reprimida, à míngua de acessibilidade ao
segundo grau de jurisdição.

Na região do Sertão, ao seu turno, uma Câmara regional atenderá uma população de  1.659.422  milhões de jurisdicionados, tendo atualmente
um estoque de 2.545 recursos, com uma distribuição estimada de 3.341 (dados de 2013) recursos por ano. Destaque-se, com elevada ênfase,
que nesta região há comarcas situadas há mais de 800 km da Capital, com população na sua imensa maioria de baixa renda.

A soma das populações que integram a região do  Agreste e a região do Sertão corresponde a 3.981.907 , o que representa 43,24% do total da
população de Pernambuco, sendo certo que essa será a população beneficiada diretamente com a regionalização do Tribunal de Justiça.

De ponderar, ainda, que a descentralização das funções jurisdicionais está em estrita sintonia com a política desenvolvimentista do governo do
Estado de Pernambuco. De fato,  Pernambuco nos últimos seis anos vem se apresentando como um dos maiores centros de desenvolvimento
econômico do Brasil. Segundo o governo estadual “isso acontece porque o Estado avança tendo foco estratégico na descentralização do
desenvolvimento e no atendimento das demandas dos segmentos mais vulneráveis da população, do Interior ao Litoral, sem esquecer  as
vocações econômicas de cada região”. O periódico “Sinal Econômico”, produzido pela Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco
(AD-Diper), aponta a implantação de 1.049 novas empresas no Interior, no período 2007/2010.

O Governo revela no portal oficial  (1)  a existência de “um programa de recuperação dos distritos industriais do Estado que vem sendo
implementado. Foram revitalizados e ampliados os distritos industriais de Araripina, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão e Petrolina.
Na recuperação desse último, foram investidos R$ 2,7 milhões de reais e instaladas 11 novas empresas. Foram implantados ainda os distritos
industriais de Arcoverde em uma área de 90ha, com investimento público de R$ 200 mil, e de São Lourenço da Mata, com área de 67ha e
investimento público de R$ 1,5 milhão. Para reduzir impostos para empresas que decidam se instalar no Interior foi feita uma mudança da lei do
Programa de Pernambuco (Prodepe). Outra grande mola propulsora do estado é o Complexo Portuário de Suape, um dos maiores investimentos
em infraestrutura do Governo do Estado. Nos 13,5 mil hectares do complexo, 120 empresas já estão instaladas, outras 30 em construção, e mais
20 deverão surgir até 2014. Trata-se do principal pólo de atração de negócios do Nordeste brasileiro.
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Em conclusão, diante de todo esse cenário,  propõe-se um novo modelo, que  representa uma ruptura na tradição secular do funcionamento
centralizado das funções jurisdicionais do Tribunal de Justiça, firme na convicção de que, tal inicitiva, ao fim e ao cabo, resultará, sem n enhuma
dúvida, na redução de custos para os operadores do direito e para os cidadãos daquelas localidades, com ganho de eficiência, bem assim em
significativo incentivo às ações de desenvolvimento iniciadas pelo governo estadual e o empresariado, voltadas ao interior do Estado.

No mais, na presente proposição remete-se ao poder normativo do Judiciário, através do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, a disposição
sobre o território de jurisdição, a sede, a competência e a forma de funcionamento das Câmaras regionais. De fato, a competência e o
funcionamento dos órgãos fracionários do Tribunal são reservas do seu Regimento Interno, nos exatos termos do artigo 96, inciso I, alínea a, da
Constituição Federal. Acrescente-se, neste particular, que a Proposta (art. 199-C) estabelece, com viés limitativo à iniciativa interna do Judiciário,
que o Regimento Interno do Tribunal de Justiça terá, que observar que a 1ª. Câmara regional ficará sediada em Caruaru.

O Projeto de Lei Complementar propõe ainda uma nova organização judiciária para as Varas Cíveis da Capital, segundo a qual o expediente será
ininterrupto das 7h às 19h. Assim, num primeiro plano, propõe-se a subdivisão de cada uma das Varas Cíveis em duas Seções (denominadas
de Seção A e Seção B), que funcionarão vinculadas a uma secretaria única. Cada Seção contará com um Juiz titular,  com jurisdição sobre
acervo objetivamente definido , e  com equipes de apoio administrativo e de assessoramento próprias. A coordenação administrativa da Vara
será exercida pelo Juiz mais antigo na unidade ou, havendo empate, pelo Juiz mais antigo na entrância,  salvo deliberação em sentido diverso
do Conselho Superior da Magistratura. Assim, os atuais Juízes titulares das Varas Cíveis da Capital titularizar-se-ão em uma das Seções da
respectiva Vara, à sua escolha, sendo certo que a titularidade da outra Seção será posteriormente provida por remoção e promoção. Nesse
contexto, o projeto prevê a  criação de 34 cargos de Juiz de Direito de  3ª entrância titular de Seção de Vara Cível da Capital e  a extinção, na
vacância, de cargos de Juiz de Direito substituto da Capital , em idêntico quantitativo. Propõe-se ainda a posterior redistribuição dos processos
de cada Vara entre as duas Seções.

Busca-se, com essa proposição, a um só tempo, (a)  garantir o atendimento aos advogados, às partes e ao público em geral, ininterruptamente,
das 7 às 13 horas, e  (b) enfrentar o histórico congestionamento das Varas Cíveis da Capital. Além do mais, a proposta procura vencer o problema
da absoluta inexistência de espaço físico no Fórum Rodolfo Aureliano para a instalação ou expansão de novas varas, na medida em que dobra
a capacidade de julgamento das Varas Cíveis da Capital, sem que se faça necessária a realização de obras físicas, mediante racionalização
do uso do espaço.

Note-se que a nova organização judiciária proposta para as Varas Cíveis é um primeiro e importante passo no sentido de se assegurar o gradual
funcionamento de todas as unidades jurisdicionais do Estado em dois turnos ininterruptos, garantindo o atendimento ao público das 7 às 19 horas.

O expressivo acervo das Varas Cíveis da Capital, aliado à  evolução exponencial na distribuição de processos novos para aquelas unidades,
está a justificar que a ampliação do expediente tenha início exatamente por elas, nas quais o  estoque médio de processos é da ordem de 4.573
processos  (2) .

Dados extraídos do Sistema de Acompanhamento e Movimentação Processual do 1º Grau (Judwin 1º Grau) revelam que na Capital está
concentrado 42% de todo o acervo processual em tramitação no Estado de Pernambuco  (3) . As Varas de Execução Fiscal da Capital Municipais
e Estaduais concentram 56% do acervo processual em tramitação na Capital  (4) , motivo pelo qual desde 2013 um Plano de Ação vem sendo
implementado em tais unidades, inclusive com a implantação do Processo Judicial Eletrônico- PJe.

Dos processos restantes  (5) , no entanto, 49% dos feitos estão concentrados nas 34 Varas Cíveis da Capital  (6) .

Paralelamente à análise do acervo da capital, os dados relativos à evolução da distribuição no último triênio informam que a média mensal de
57 ações distribuídas em cada Vara Cível, no ano de 2011, evoluiu para 75 em 2012, chegando a 106 em 2013, sendo certo que nas demais
varas essa evolução não se verifica  (7) .

Quer, também, o projeto a criação das 1ª e 2ª Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital.  Na Comarca do Recife, tramitam
aproximadamente 19.000 ações de Execução de Título Extrajudicial, às quais relacionam-se cerca de 6.000 os embargos à execução. Esse
quantitativo elevado está a revelar que as demandas executivas merecem particular atenção da Administração. Não parece desnecessário
ressaltar que a morosidade na solução das ações de execução é forte fator de enfraquecimento do Poder Judiciário, na medida em que tais ações
procuram conferir efetividade a direito já reconhecido pela ordem jurídica.

Por isso, a criação de varas na Capital com competência exclusiva para as ações de execução de título extrajudicial é medida que se mostra
salutar. A especialização, neste particular, tem o mérito maior de possibilitar a adoção de uma gestão por competência, com destinação de
infraestrutura e força de trabalho diferenciadas, de modo a atender às peculiaridades desse tipo de demanda. Mais do que isso, reduzirá a carga
de trabalho dos Juízes das Varas Cíveis da Capital, que atuam acima do limite do razoável, ao tempo em que irá permitir que eles se dediquem
mais amiúde às demandas destinadas ao acertamento do direito, favorecendo, em consequência direta, o cumprimento das Metas 1 e 2 do Poder
Judiciário, que se voltam a estimular o julgamento dos processos de conhecimento.

Optou-se por criar as 1ª e 2ª Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital pelo processo da transformação das  15ª e 16ª Varas de
Família e Registro Civil, criadas e ainda não instaladas.  É que  as 12 Varas de Família e Registro Civil da Capital têm a distribuição de processos
estabilizada há anos, registrando-se inclusive uma queda na distribuição. Em 2011, a distribuição média mensal de processos por vara de família
da capital foi de 77 processos, número que caiu para 70, em 2012, e para 67, em 2013. Mais do que isso, as Varas de Família e Registro Civil da
Capital contam com o apoio efetivo do Juizado Informal de Família e da Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Capital, sendo certo
que a Central resolveu, no ano de 2013, por exemplo, 3.734 demandas relacionadas à competência dessas varas.
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As proposições de nova organização judiciária para as Varas Cíveis da Capital e de criação das Varas de Execução de Títulos Extrajudiciais
da Capital aliam-se ainda a de titularização de 36 Juízes de Direito Substituto da Capital, de um total de 70, medida de gestão que se faz
oportuna. Hoje, na prática, os Juízes de Direito Substitutos da Capital, que são Magistrados da última entrância sem titularidade, não têm como
responsabilizar-se ou ser responsabilizados por qualquer acervo processual, em face da alta rotatividade e da curta permanência nas unidades
judiciais.

Acrescente-se que a criação de 36 novos cargos de Juiz titular  (8)  não representará impacto orçamentário algum na medida em que serão
extintos, na vacância, 36 cargos de Juiz de Direito substituto da Capital . Fixa-se o quadro de substitutos em 34 Magistrados para as hipóteses
de ausência e afastamentos mais prolongados, o que representa quase 25% do quadro de titulares. Para as ausências e afastamentos eventuais
a Administração valer-se-á do instituto do exercício cumulativo.

Em continuação, anote-se que, em Pernambuco, a despeito da inegável dedicação de Magistrados e Servidores, passados 5 anos, não é exagero
afirmar que se qualifica como gigantesco o acervo processual da primeira Meta 2 fixada (Meta 2 2009) que ainda espera julgamento. Não por
outra razão, pensa-se em implantar um Escritório de Sentença, nos moldes da iniciativa bem sucedida do Tribunal de Justiça do Distrito Federal,
com a finalidade específica de dar cumprimento às metas Nacionais do Judiciário idealizadas para o 1o. grau de jurisdição. Somente em relação
à meta 2 de 2009 ter-se-á que julgar 54 mil processos. A ideia é designar Magistrados especificamente para sentenciar processos alcançados
pelas Metas, colocando à sua disposição estrutura própria de administração e de assessoramento.

Para viabilizar esse Escritório de Sentença, propõe-se a modificação do parágrafo único do artigo 73 do Código de Organização Judiciária
para deixar evidenciado, aclarado – sendo certo que a atual redação não veda – que Juiz de qualquer entrância poderá integrar as Centrais
jurisdicionais, que funcionam, por índole, em regime de mutirão. Essa possibilidade é medida de gestão que se impõe, de modo que possibilita
a alocação de Magistrados, sempre em exercício cumulativo, conforme a carga de trabalho, o acervo processual e a distribuição regular de
processos.

Neste contexto, a presente proposta disciplina e cria Centrais de Agilização Processual, com competência e jurisdição plenas, em regime de
mutirão, para demandas especiais ou relacionadas ao cumprimento de Metas do Poder Judiciário, na forma de regulamento aprovado por
Resolução do Tribunal de Justiça.

Digna de nota, por fim, é a disposição proposta no art. 10 do projeto que prevê a aplicação aos cargos e funções criados em decorrência da Lei
Complementar, bem como a quaisquer outras despesas diretas ou indiretas, das disposições dos arts. 194 e 197 da Lei Complementar nº 100,
de 21 de novembro de 2007 – Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, segundo as quais  a  efetiva implementação de
qualquer dispositivo decorrente da Lei Complementar que acarrete aumento de despesa, especialmente o provimento de cargos e atribuições de
funções gratificadas, fica condicionada à existência de dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, suficiente para fazer face ao incremento
das despesas e gastos previstos em suas disposições, obedecidos os limites do Plano de Ajuste Fiscal - PAF, o disposto no § 1º do art. 169 da
Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(1) Disponível em: <   http://www.pe.gov.br/governo/focos-estrategicos/desenvolvimento-economico/  > . Acesso em: 26. fev 2014.

(2)  Acervo Total em Tramitação nas Varas Cíveis da Capital (em 28.3.2014): 155.508 processos

Acervo Médio em Tramitação nas Varas Cíveis da Capital (em 28.3.2014): 155.508 ÷ 34 = 4.573 processos

(3) Acervo Total em Tramitação no Estado de Pernambuco (em 28.3.2014): 1.846.970 processos

Acervo Total em Tramitação na Comarca da Capital (em 28.3.2014): 776.629 processos (o que equivale a 42% do acervo total em tramitação
no Estado de Pernambuco)

(4) Acervo Total em Tramitação nas Varas de Execução Fiscal (Municipais e Estaduais) da Capital (em 28.3.2014): 459.348 processos (o que
equivale 59% do acervo total em tramitação na Capital)

(5) Acervo Total em Tramitação nas Varas da Capital, excluído o acervo das Varas de Execução Fiscal Municipais e Estaduais (em 28.3.2014):
317.281 processos

(6)  Dos 317.281 processos que integram o acervo total em tramitação nas Varas da Capital (já excluído o acervo das Varas de Execução Fiscal
Municipais e Estaduais), aproximadamente  49% dos feitos (155.508 processos) estão concentrados nas 34 Varas Cíveis da Capital, 10% estão
nas 8 Varas de Fazenda Pública (34.393 processos), 9% estão distribuídos nas 23 Varas com competência criminal (15.949 processos estão nas
12 Varas Criminais, 5.496 processos estão nas 4 Varas de Entorpecentes, 5.195 processos estão nas 4 Varas do Júri, 2.131 processos estão
nas 2 Varas dos Crimes contra a Criança e o Adolescente e 860 processos estão na Vara dos Crimes contra a Administração Pública e contra a
Ordem  Tributária), 8% nas 12 Varas de Família (25.769 processos), 6% nas 2ª Varas de Violência Contra a Mulher (19.691 processos), 4% nas 4
Varas de Sucessões (15.029 processos), 2% nas 5 Varas da Infância - incluída a Vara Regional da 1ª Circunscrição Judiciária (6.867 processos),
2% nas 2 Varas de Acidente do Trabalho (8.608 processos), e os 10% restantes estão distribuídos nas Varas das Execuções Penais, nas Centrais
de Carta Precatória, de Conciliação, na Vara da Justiça Militar e na Vara do Distrito de Fernando de Noronha (dados de 28.3.2014).
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(7) Evolução da distribuição média mensal nas varas da capital no último triênio: Cíveis (57 em 2011, 75 em 2012, e 106 em 2013), Família (77 em
2011, 70 em 2012, e 71 em 2013), Criminais (38 em 2011, 41 em 2012, e 33 em 2013), Júri (36 em 2011, 20 em 2012, e 19 em 2013), Sucessões
(35 em 2011, 34 em 2012, e 35 em 2013)

(8)  34 cargos de Juiz de Direito de  3ª entrância titular de seção de Vara Cível da Capital e 2  cargos de Juiz de Direito de  3ª entrância titular de
seção de  Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais da Capital

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ATO Nº  296/ 2014

EMENTA : Prorroga o art. 1° do Ato 170/2014 (que determina providências prévias necessárias à escolha dos Juízes de 1° Grau de Jurisdição
da 3° entrância que integrarão o I Colégio Recursal da Capital no biênio 2014/2016) e estabelece outras providencias, mais por trinta dias.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO , no uso de suas atribuições legais, com fulcro no que dispõem: a Constituição do
Estado de Pernambuco, a Lei Federal nº 12.153, a Lei Complementar nº 100 de 21/11/2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de
Pernambuco- COJE, a Resolução CNJ n°106/2010 e a Instrução de Serviço Conjunta TJPE/CGJPE n° 03/ 2011, e:

CONSIDERANDO  que a Constituição do Estado de Pernambuco prevê, em seu art. 45, incisos I e II, que o Tribunal de Justiça, por Lei, criará
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, observando-se os procedimentos oral e sumaríssimo e instância recursal de reexame, formada por turma
de Juízes de primeiro grau;

CONSIDERANDO  que, por força do disposto no artigo  art. 26, inciso XIII  da Lei Complementar 100/2007- COJE-, a escolha dos Juízes
membros das turmas dos Colégios Recursais deverá ocorrer  em sessão pública e escrutínio aberto ;

CONSIDERANDO  a necessidade de observância dos critérios alternados de antiguidade e merecimento na escolha dos Juízes que integrarão
as Turmas Recursais, para um mandato de 2(dois) anos, selecionados preferencialmente entre Juízes do Sistema dos Juizados Especiais, salvo
quando não houver outro Juiz na sede da Turma Recursal, sendo vedada a recondução, consoante previstos: no artigo 17, §§ 1° e 2°, da Lei n°
12.153, no artigo 57, §§ 2°e 3°, da Lei Complementar 100/2007 – COJE, e na Resolução 106 do CNJ ;

CONSIDERANDO  que os mandatos dos atuais membros integrantes do I Colégio Recursal da Capital, titulares e suplentes, na Turma Fazendária,
expiraram em 01.02.2014, e, nas Turmas Cíveis e Criminais, expirar-se-ão em 01.03.2014;

CONSIDERANDO  que atualmente o I Colégio Recursal é composto por 8 (oito) Turmas Cíveis, 1(uma) Turma Criminal e 1(uma) Turma
Fazendária, cada uma delas integrada por 3 (três)  Juízes titulares e 3 (três) Juízes suplentes, fato que totaliza a necessidade de composição
por 60 (sessenta) Magistrados;

CONSIDERANDO  o teor do edital  02/2013, publicado em 21 de novembro de 2013,  que tornou pública a abertura de inscrições para
composição do I Colégio Recursal da Capital, relativo ao biênio 2014/2016;

CONSIDERANDO  que a prorrogação por trinta dias prevista no Ato 170/2014 não foi suficiente para levantamento da integralidade das
informações necessárias à instrução do  Edital 02/2013 ;

CONSIDERANDO  a necessidade de finalizar às informações aptas à instrução das inscrições no Edital 02/2013, etapa prévia à escolha pela
Corte Especial,  na sessão que se realizará em 28.04.2014 , dos futuros integrantes do I Colégio Recursal da Capital;

RESOLVE:

Art. 1º: PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o atual mandato dos magistrados integrantes das Turmas Cíveis, Criminal e Fazendária do I Colégio
Recursal Capital.

Art. 2º Publique-se o presente Ato no Diário de Justiça Eletrônico – DJe.


